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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔMBIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

 
Torna -se público que o Município de Colômbia, Estado de São Paulo, por meio do Departamento de Compras e 
Licitações, sediado na Rua Jose da Mata, nº 668, na Cidade de Colômbia, Estado de São Paulo, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Processo com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 2.236, 
de fevereiro de 2024, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. 
 
Link para acesso ao Decreto Municipal nº.2.236/2024: Diário Oficial do Município - Colômbia - Edição 868 
(colombia.sp.gov.br) 

 
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os 
alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Colômbia, no ano letivo de 2024, em 
conformidade com o Termo de Referência, Especificações de Quantitativos e Planilha Orçamentaria. 
 
1.2. O valor estimado para este processo licitatório é de R$ 745.577,75 (setecentos quarenta cinco mil quinhentos 
setenta sete reais e setenta cinco centavos). 
 
1.3. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
1.4. Considera -se não vantajosa para a Administração quando a contratação resultar em preço superior ao valor 
estabelecido como referência.  
 
1.5. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante indicados, em sessão pública, 
exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas 
fases, sendo observado, para todas as referências de tempo, o horário de Brasília/DF. 
 

EVENTO DESCRIÇÃO DATA HORARIO 

01 Limite do acolhimento das propostas 24/04/2024 09:00 

02 Abertura de propostas 24/04/2024 09:15 

03 Início da sessão de disputa de preços 24/04/2024 09:30 
 

E -MAIL DE COMUNICAÇÃO: licitacao@colombia.sp.gov.br   
TELEFONE: (17) 3335-8517  
ENDEREÇO ELETRÔNICO DO CERTAME: www.licitanet.com.br  
SITE INSTITUCIONAL: https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
2.1. Para participar deste PREGÃO, o licitante deverá se credenciar no Sistema de Compras através do site 
http://www.licitanet.com.br .   
 
2.2. O licitante responsabiliza -se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, 
de 2015.  
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2.5.1. A obtenção de benefícios a que se refere o anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano -calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo a licitante declaração apresentar declaração de observância desse limite na 
licitação. 
 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
2.6.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
 
2.6.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 
2.6.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.6.5.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;  

 
2.6.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  
 
2.6.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

 
2.6.8.  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.6.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

 
2.6.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
 
2.6.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.7. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem as 
alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
2.9. Equiparam -se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 
2.10. O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 
nos demais regimes de execução.  
 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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2.12. A vedação de que trata a alínea “h” estende -se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
3.1. Para participar desta licitação, o licitante deverá se credenciar no Sistema de Compras no site 
http://www.licitanet.com.br  .  
 
3.2. O credenciamento dar -se -á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a Concorrência.  
 
3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município 
de Colômbia, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de 
acesso.  
 
3.6. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Pregão.  
 
3.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
 

3.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
3.8.3.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
3.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
3.11. A falsidade das declarações de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital, inclusive aquelas previstas no Código Penal Brasileiro.  
 
3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública.  
 
3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  
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3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
 
3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
 

3.15.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

 
3.15.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 

o intervalo de que trata o subitem acima.  
 

3.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  
 

3.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; 
 
3.17. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.  
 
3.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
3.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.  
 
4.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente 
entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE 
REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.  
 
4.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  
 

a. valor unitário e total do item  
 
b.  Marca;  
 
c. Fabricantes (SE HOUVER)  
 
d. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
 

4.5. Como forma de preservar a identificação dos licitantes no sistema, caso a Marcar/Fabricante seja o próprio nome da 
Licitante, deverá ser identificado como “marca própria”.  
 
4.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 
4.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  
 
4.8. O preço ofertado deverá ser com no MÁXIMO DUAS CASAS DECIMAIS, sendo desprezadas as demais.  
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4.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  
 
4.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
4.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
 
4.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
5.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços 
lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no 
item anterior.  
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
5.3. O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta eletrônica 
ofertada podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que:  
 

a. Não estejam em conformidade;  
 

b. que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;  
 

c. De alguma maneira identifique o licitante;  
 

d. Deixarem de apresentar marca/fabricante  
 
5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.  
 

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação.  
 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances.  
 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
 

5.5.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.  
 

5.6.1. Os valores lançados deverão ter no MÁXIMO DUAS CASAS DECIMAIS, sendo desprezadas as demais.  
 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital.  
 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 
 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
 
5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 

5.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 

5.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
 

5.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 

5.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores.  
 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
5.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) 
Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
5.18. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.  
 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se  
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encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.  
 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
 5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  
 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 
 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  
 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

 
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 
 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;  

 
b) empresas brasileiras;  
 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009.  
 
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado.  
 
5.22. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas. 
 
5.23. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela Administração.  
 
5.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 
5.25. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  
 
5.26. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
5.27. A proposta atualizada deverá:  
 

a) ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
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b) informar o representante legal para fins de assinatura do contrato e dados bancários para 

pagamento).  
 
c) Email ou outro contato com a licitante, que será utilizado para encaminhamento das atas e/ou 

contratos para assinatura.  
 
5.28. O licitante poderá substituir o envio da proposta pela proposta final que é disponibilizada no sistema, desde que 
devidamente assinada.  
 
5.29. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo.  
 
5.30. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO  
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:  
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
 

c) Relação de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) 

 
d) Relação de inabilitados e inidôneos do Tribunal de Contas da União 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:14282513921855  
 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o previsto edital.  
 
6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

a) contiver vícios insanáveis;  
 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  
 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  
 
6.7. O(A) Pregoeiro(a) poderá desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na necessidade de 
acostamento de novo documento, tanto na fase de habilitação, como na de análise das propostas de preço.  
 
6.8. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total, 
procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
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6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
 
6.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 
6.11. Na hipótese de o licitante ter a sua proposta recusada, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
6.12. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
7.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Portal Licitanet https://www.licitanet.com.br  através dos 
documentos de habilitação especificados deste edital.  
 
7.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as 
condições de habilitação das licitantes. 
 

 7.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

 
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  
 

7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original (escaneado), por cópia 
autenticada digitalmente.  

 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração:  
 

a) de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

 
b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
c) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.  

 
7.6. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
7.7. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em campo próprio, no prazo de 02 (DUAS HORAS), contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).  
 
7.8. Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir: 
 
7.8.1. Habilitação Jurídica  

7.8.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede ou;  

 
7.8.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente registradas 

e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por 
Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;  
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7.8.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício, ou;  
 
7.8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

 
7.8.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou;  

 
7.8.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede. 

 
7.8.2. Fiscal e Trabalhista: 

7.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  

 
7.8.2.2.  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional, em vigor;  

 
7.8.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do objeto 

licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da 
apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado.  

 
7.8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referente ao ramo de atividade do objeto 

licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da 
apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Município.  

 
7.8.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida 

pela Caixa Econômica Federal em vigor; 
 
7.8.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos 
da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor. 

 
7.8.3. Econômico-Financeira:  

7.8.3.1. Certidão negativa judicial ou Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou ainda, certidão de concessão ou de homologação de recuperação 
judicial ou extrajudicial pelo juízo competente. 
 

7.8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, sendo que, em caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos, a demonstração se limita ao último exercício; 

 
7.8.3.3. Os índices mínimos aceitáveis estão abaixo informados e serão apurados pela aplicação da 

fórmula abaixo: 
 

ÍNDICES MINIMOS ACEITÁVEIS: 

a) ILC – Índices de Liquidez Corrente ≥ a 1,00 

b) ILG – Índices de Liquidez Geral ≥ a 1,00 

c) IEG – Índices de Endividamento Geral ≤ 0,50 

 

FÓRMULAS PARA AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE FINANCEIRA 

Nº DENOMINAÇÃO FÓRMULA 

1 Liquidez Corrente ILC = (AC/PC) 

2 Liquidez Geral ILG = (AC+ARLP) / (PC+PELP) 

4 Endividamento Geral IEG = (PC+PELP) / AT 

http://www.colombia.sp.gov.br/
mailto:licitacao@colombia.sp.gov.br
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


FONE: (17) 3335-8500 | LICITAÇÕES (17) 3335-8517 RUA ANTÔNIO PRADO, 1161 - CENTRO 

WWW.COLOMBIA.SP.GOV.BR / licitacao@colombia.sp.gov.br 

 

 

 
 

Identificação dos Termos das Fórmulas 

AC Ativo Circulante 

ARLP Ativo Realizável a Longo Prazo 

AP Ativo Permanente 

PC Passivo Circulante 

PELP Passivo Exigível a Longo Prazo 

PL Patrimonio Líquido 

NOTAS 
Os índices de liquidez medem a capacidade que a licitante tem em saldar seus compromissos a curto e longo 

prazo. O índice de endividamento geral serve para determinar o percentual de capital próprio e de terceiros que 
formam o balanço. 

Para contratação de obras e serviços na Prefeitura Municipal de Colômbia através de Licitação, fica padronizada 
a exigência dos coeficientes desta planilha. 

Os cálculos deverão ser apresentados em folha anexa ao balanço e assinada por profissional contábil 
devidamente habilitado (a) 

 
7.8.4.  Qualificação Técnica: 

7.8.4.1. A Contratada deverá comprovar aptidão para o fornecimento dos itens/kits mediante 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, com identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovando que a proponente forneceu materiais 
compatíveis em característica com o objeto da presente licitação (material escolar, de expediente ou artigos de 
papelaria) 

 
7.8.4.2 O(s) atestado(s) apresentados deverão conter as seguintes informações básicas: 
a) Nome do Contratado e do Contratante 
b) Identificação do objeto do contrato (material escolar, de expediente ou artigos de papelaria) 
c) Localização 
 
7.8.4.3 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre a execução de serviços, 
podendo solicitar copias dos respectivos contratos, atas, notas fiscais e/ou outros documentos comprobatórios 
da execução do serviço. 

 
7.8.5. Declarações: 

7.8.5.1. Os licitantes deverão marcar em campo próprio do sistema as seguintes declarações: 
 
 a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
 
b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
 
 c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação;  
 
d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; 
 
e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
 
f) Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema  
 
g) Proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 
h) Cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 

63, inciso I, da Lei 14.133/2021.  
 
i) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  
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j) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  

 
k) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 
 
l) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.  
 

m) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos  

 
n) A proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 

independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa. 

 
7.9. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Nas certidões 
solicitadas será considerado o prazo de validade constante no documento ou o previsto em lei, e na sua ausência, 
quando emitidas no máximo até 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas.  
 
7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. A Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de falência, 
concordata, recuperação judicial e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz.  
 
7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital.  
 
7.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 
7.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  
 
7.14. Para analisar os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.  
 
7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  
 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  
 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
7.17. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,  
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atribuindo -lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  
 
7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  
 

7.19.1. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurado 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  

 
7.20. O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação objeto da licitação ao licitante 
vencedor e homologação o procedimento licitatório.  
 
7.21. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 
 
7.22. Constituem motivos para inabilitação do licitante:  

a) A não apresentação da documentação exigida para habilitação.  
 

b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para empresas devidamente 
enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em conformidade com a Lei Complementar nº 
123/06)  
 

c)  A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;  
 

d)  O não cumprimento dos requisitos de habilitação.  
 
7.23. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) agente de contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.8.  
 
7.24. Atendidas as condições estabelecidas em Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 
8. DOS RECURSOS  
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; durante o prazo concedido na 
sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  
 

8.2.1. Será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para manifestação da intenção.  
 
8.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante neste Edital. 
 
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam.  
 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado. 
 

c) Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. 
 

d) Quanto o licitante declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  

 
9.2. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
9.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
9.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).  
 

9.4.1. A critério da Administração a convocação poderá ser realizada também através dos Diários Oficiais. 
 

10. DA AMOSTRA 
10.1 Havendo o aceite da proposta, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 
amostra, que terá data, local e horário de suas realizações divulgadas pela Administração, cuja presença será facultada 
a todos os fornecedores interessados (TERMO DE REFEENCIA – ANEXO I, item 5). 
 
10.3 Os protótipos kits deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, endereço: Rua Bahia, nº. 200, Centro, 
Colombia/SP, CEP 14795-000, Telefone (17) 3335-8529 / 3335-1114, acompanhados papel timbrado com identificação 
da empresa, no qual deverá constar a descrição do produto (marca/referência/modelo), nº da licitação, além da relação 
dos documentos que porventura os acompanhe. 
 
10.4. O licitante vencedor do certame deverá apresentar, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir 
do encerramento da disputa a amostra referente aos kits escolares, todos os kits precisarão estar completos, e 
identificados em quantidades na caixa ou embalagem plástica. 
 

10.4.1. Junto as amostras, deverá ser apresentado como consta no TERMO DE REFEENCIA – 
ANEXO I, item 5. 

 
10.5 01 amostra de cada Kits dos produtos solicitados, de acordo com o que estabelece este termo de referência.  
 
10.6 No caso de aprovação da amostra, segundo análise, pela comissão de avaliação – setor técnico da Secretaria 
Municipal de Educação, o pregoeiro passará à fase de adjudicação e posteriormente de homologação ao vencedor pela 
autoridade competente.  
 
10.7 No caso de reprovação dos Kits apresentados, o pregoeiro desclassificará o licitante em questão e procederá à 
convocação do segundo classificado, e assim sucessivamente, até que sejam apresentados amostra de acordo coma 
especificação solicitada.  
 
10.8 A não apresentação das amostras dentro do prazo estabelecido será reputada desistência, e o licitante será 
desclassificado, sendo-lhe aplicadas as penalidades estabelecidas em Lei.  
 
10.9 A empresa arrematante da licitação deverá responsabilizar-se, e às suas expensas, pelos produtos especificados 
sem quantidade e qualidade compatíveis com o objeto da licitação solicitado pela Secretaria de Educação do Município, 
sob pena de aplicação de penalidade para a Empresa caso não cumpra o exigido no edital. 
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10.10. Os padrões de cores definidos neste Termo de Referência/Especificações deverão, obrigatoriamente, ser utilizados 
nas amostras fornecidas, sob pena de desclassificação.  
 
10.11. No prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do encerramento da disputa a amostra referente 
aos kits escolares, a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
 
10.12 É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo interessado, antes de 
findo o prazo.  
 
10.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e publicado a sua ata de 
avaliação no Diário Oficial do Município. 
 
10.14. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como amostras, podendo ser manuseados 
e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
10.16 A Secretaria Municipal de Educação se reserva o direito de aceitar ou não as amostras, independentemente da 
informação contida na proposta em relação à marca, caso não atendam às especificações exigidas, ou seja, de qualidade 
inferior à dos materiais em uso na Secretaria de Educação. Os itens apresentados como amostras deverão ter, 
obrigatoriamente, as mesmas especificações técnicas constantes da proposta.  
 
10.17 A amostra da licitante vencedora ficará retida até a entrega total do material. Os materiais apresentados como 
amostras poderão ser abertos, manuseados, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem após a 
entrega total do material. 
 

10.17.1.  as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, 
após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  

 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1 O proponente vencedor deverá aceitar/assinar o Pedido de Compras e/ou instrumento equivalente ou assinar o 
Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do comunicado do resultado deste PREGÃO ELETRÔNICO, 
que será publicado no Diário Oficial do Município de Colômbia, Estado de São Paulo.  
 

11.1.1 O prazo concedido para assinatura/aceitação do Pedido de Compras e/ou instrumento 
equivalente ou formalização do Contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que motivo justificado e aceito pela Administração.  

 
11.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas.  
 
11.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar 
o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
 

11.3.1 A regra do item 11.2 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados nas condições do item 
11.3. 

 
11.4. Microempresas e as empresas de pequeno porte  
 

11.4.1.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição.  
 

11.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento 
ou parcelamento. 
 
12. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGENCIA E DO PAGAMENTO 
12.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.  
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12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/CartaContrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

12.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

 
12.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido pela empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que:  
 

12.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

 
12.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Pregão Eletrônico e 

seus anexos;  
 

12.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137e 
138, da Lei nº14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

 
12.4 O prazo de vigência da contratação será de até 03 (três) meses, contados da data de sua assinatura, tendo 
eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este instrumento.  
 
12.5 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega, com a apresentação da nota fiscal/fatura na 
Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto ou Recibo. Em conformidade com o TERMO 
DE REFERÊNCIA (ANEXO I), item 9.  
 

12.5.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após sua reapresentação.  

 
12.5.2 As notas fiscais deverão ser apresentadas na entrega dos produtos.  

 
12.5.3 O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.  

 
12.6 Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com recursos provenientes das seguintes 
Dotações Orçamentárias: 
 
FICHA 079 – 02.04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 3.3.90.32.00 – 0.01.00; 
FICHA 131 – 02.04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 3.3.90.32.00 – 0.05.00; 
 
12.7 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos 
preços ou correção monetária.  
 
12.8 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Colômbia, com CNPJ nº 52.381.720/0001-48, com 
as informações contidas na Nota de Empenho.  
 
13. DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO  
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
14. PRAZOS E CONDIÇÕES EXECUÇÃO DO SERVIÇO.  
14.1. A empresa vencedora deverá cumprir, rigorosamente, os prazos fixados no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, 
item 6 os demais prazos ajustados de comum acordo entre as partes, para desenvolvimento dos trabalhos.  
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
15.1 Comete infração administrativa o licitante e/ou a Contratada que cometer quaisquer das infrações previstas no art.155 
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

15.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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15.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
 

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 

15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 
15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
 

15.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante certame ou a execução do contrato;  

 
15.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 
15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;  

 
15.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  

 
15.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  
 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

 
b) Impedimento de licitar e contratar, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei);  
 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sanção, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei);  

 
d) Multa:  

d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

d.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, 
do art. 137,da Lei nº 14.133/2021. 
  d.2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia;  

d.3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  

 
15.3 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
 
15.4 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,§7º). 
 

15.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data de sua intimação (art. 157);  
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15.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual 

mente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º);  

 
15.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente;  

 
15.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
15.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  
 

15.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  

 
15.8 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160).  
 
15.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal (Art. 161).  
 
15.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  
 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
 
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail constante 
neste Edital ou endereço eletrônico da disputa.  
 
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

 
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 
16.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em 
seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de contrato. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.  
 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.  
 
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se -á o dia do início e incluir -se -á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
 
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital.  
 
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao  
 
17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 

17.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
17.11.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
17.11.3. ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
17.11.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
17.11.5. ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO  

 
Colômbia/SP, 05 de março de 2024. 

 
 
 
 

PREFEITO MUNICIPAL 
ORDENADOR DE DESPESA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os alunos matriculados na rede pública de ensino 
da Prefeitura Municipal de Colômbia - SP, para o ano de 2024. 
 
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. A compra nacional de materiais escolares faz parte da proposta do Ministério da Educação - MEC para aprimorar as condições 
materiais das escolas públicas brasileiras, por meio de uma série de ações que visam a disponibilizar ambientes escolares adequados 
às necessidades dos estudantes;  
2.2. A permanência do aluno na escola e o sucesso do processo de ensino e aprendizagem dependem de diversos fatores. Há 
elementos intraescolares que são determinantes para no processo de aprendizagem do aluno, entre eles, citam-se professores 
qualificados e motivados, direção escolar atuante, infraestrutura e materiais escolares adequados;  
2.3. A composição dos kits de materiais escolares varia em função dos níveis de ensino da educação básica para os quais são 
destinados:  

 

Modalidade de Ensino Etapa 

Educação Infantil Creche Maternal I e Maternal II 

Educação Infantil Pré-Escola Etapa I e Etapa II 

Ensino Fundamental I Anos Iniciais: 1º, 2º e 3º ano 

4º, 5º ano 

Ensino Fundamental II  Anos Finais: 6º ao 9º ano 

 
2.4. Sabe-se que a educação é um direito social de grande importância para consolidação de um Estado Democrático de Direito. É 
um valor que alcança status de direito fundamental dentro do sistema jurídico brasileiro em face de sua relevância e pertinência de 
aplicação, no intuito de concretizar a ideia de construção do bem comum e de uma sociedade mais justa; podendo ser avaliada como 
uma necessidade básica para que se construa um mundo mais igualitário, promovendo em cada indivíduo, a compreensão de sua 
situação no tempo e no espaço, e consequentemente, a possibilidade de melhoria intelectual e social; 
2.5. A Constituição Federal de 1988 positivou a Educação como um direito social em seu artigo 6º, tratando desse importante assunto 
em várias partes do Ordenamento Pátrio. Aduzindo que a educação há de ser efetivada mediante uma série de prestações do Poder 
Público, sendo os kits escolares uma despesa de manutenção e desenvolvimento do ensino;  
2.6. É notório que, os materiais são instrumentos pedagógicos de grande importância para a aprendizagem dentro do ambiente 
escolar e garantem aos alunos melhores condições de estudo e aos pais mais tranquilidade no orçamento familiar, promovendo a 
igualdade social entre os alunos e oferecendo mais segurança para os mesmos;  
2.7. Diante do exposto, a aquisição ora pretendida, tem como escopo suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Educação 
concernente ao fornecimento de kits escolares, os quais são de extrema necessidade para o aprendizado. 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES, DETALHAMENTO DOS KITS E QUANTIDADES 
3.1. Anexo I desse Termo de Referência – Fornecido pela Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Colômbia. 
 
4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
4.1. A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônico, com critério de julgamento por 
menor preço, observadas as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência. 
 
5. DAS AMOSTRAS / LOCAL DE ENTREGA E AVALIAÇÕES 
5.1. A empresa vencedora deverá apresentar a amostra dos produtos ganhos em até 5 (cinco) dias corridos após o processo de 
disputa de preços, na Secretaria de Educação do Município de Colômbia – SP situada no seguinte endereço: 
Rua: Bahia, nº200 – Centro – Colômbia/SP - CEP 14.795-000 – Telefone: (17) 3335-8529 / 3335-1114 
5.2. Caso o kit escolar não seja disponibilizado ou não tenha a aceitação técnica por parte da CONTRATANTE, será convocado a 
empresa que ficou em segundo lugar na disputa de preços e qualidade e assim sucessivamente;  
5.2. Cabe salientar que a empresa deverá apresentar amostra de todos os itens que compõe o kit escolar, sob pena de 
desclassificação;  
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5.3. As amostras serão avaliadas pela equipe técnica designada pela Secretária Municipal de Educação. 
5.4. Critérios de Avaliação: 
Para fins de avaliação técnica das amostras de produtos apresentadas serão analisados os seguintes itens:  
- Densidade do produto;  
- Durabilidade e Resistência;  
- Rentabilidade;  
- Composição Química nos termos do Edital;  
- Especificações nos termos do Edital; 
- Comparação Custo x Benefício, a fim de averiguar a qualidade do produto, através da seguinte metodologia:  
- Verificação, através da utilização do produto, se o mesmo tem rendimento adequado às necessidades da municipalidade;  
- Verificação através da comparação com produtos de qualidade renomada (líderes de mercado), para comprovar a similaridade, a 
fim de obter produtos de melhor qualidade;  
- Realização de testes para averiguar a qualidade e a não incidência de irritabilidade provocada pelo produto em contato com a pele, 
que se fizeram necessários.  
- Apresentação - Avaliação das embalagens em sua forma de apresentação, a fim de verificar-se a qualidade e segurança no transporte 
dos produtos de modo a evitar acidentes como vazamento dos produtos. Os rótulos, a fim de avaliar-se a origem, fabricante, prazo 
de validade, informações sobre o manuseio do produto, precauções, responsável técnico e demais informações sobre a composição 
do produto.  
Serão considerados aprovados, apenas os produtos e/ou materiais que obtiverem índice igual ou superior a 80% (oitenta por cento) 
de aceitabilidade.  
Para fins de entendimento da porcentagem de aceitabilidade, fica estabelecido o seguinte critério:  
- A Comissão avaliará os produtos segundo os critérios acima, atribuindo-lhes uma nota de 00 (zero) a 10 (dez), sendo obedecida a 
seguinte nomenclatura:  
- Q = NOTA ATRIBUÍDA PARA A QUALIDADE DO PRODUTO;  
- D = NOTA ATRIBUÍDA À DURABILIDADE;  
- R = NOTA ATRIBUÍDA À RENTABILIDADE;  
- C/B = NOTA ATRIBUÍDA AO CUSTO/BENEFÍCIO;  
- EMB = NOTA ATRIBUÍDA À EMBALAGEM;  
- COMP. = NOTA ATRIBUÍDA À COMPOSIÇÃO; 
  
Exemplo: Nota da Comissão Avaliação 
  

Q  D  R  C/B  BEM.  COMP.  

9,5  8  8,5  9  8  10  

Média: 8,833  
Percentual: 8,833 x 10 = 88,33%  
- Para fins de análise dos produtos, é obrigatório o preenchimento dos campos com a especificação do produto, o nº do item ao qual 
corresponde e sua marca;  
- O resultado final deverá ser expresso da seguinte maneira:  
* Quando o item for considerado compatível com as necessidades do setor solicitante, será considerado APROVADO, devendo constar 
a seguinte expressão (A);  
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6. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
6.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Educação solicitará, durante a vigência Pregão eletrônico, as aquisições 
dos itens registrados nas quantidades necessárias, de forma parcelada;  
6.2. A Contratada deverá fornecer os itens de acordo com a solicitação da Contratante, através de ordens de fornecimento, 
consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços 
unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição;  
6.3. O prazo previsto para entrega dos itens deverá ser de até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da Nota de 
Empenho/Ordem de Fornecimento (via e-mail ou correios) ou retirado na sede da Contratante;  
6.4. A licitante vencedora deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite 
o cumprimento da entrega, tão logo esta seja verificada, o prazo para entrega poderá ser prorrogável por igual período;  
6.5. Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado pela Secretaria Municipal de Educação, sendo recebidos/conferidos 
pelo fiscal contratual, nos horários de expediente;  
6.6. O endereço elencado no item 6.5 é na sede da Secretária Municipal de Educação: CONFORME ANEXO 2 - DADOS FISCAL 
CONTRATOS EDUCAÇÃO 
6.7. Fica a cargo do fornecedor ou transportador por ele contratado a descarga e movimentação do equipamento ou material do 
veículo até o local designado pelo servidor responsável pelo recebimento;  
6.8. Os produtos definidos neste Termo deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa qualidade, livres de defeitos, 
imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade, observando rigorosamente as características especificadas, 
devendo ser apresentados nas embalagens originais dos fabricantes, adequadas para proteger seu conteúdo contra danos durante 
o transporte até o local de entrega;  
6.9. O fornecimento dos produtos será efetuado de forma parcelada, sem quantidade mínima;  
6.10. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no Termo de Referência, a remessa do 
produto apresentado será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 48 horas, independentemente da 
aplicação das sanções cabíveis. 
 
7. DA HABILITAÇÃO  
7.1. A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado assinado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que a mesma forneceu ou está fornecendo kits escolares, com quantitativo mínimo superior a 20 % do objeto do presente 
termo de referência, de maneira satisfatória ao que lhe foi contratada. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES  
8.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 
sua proposta;  
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da contratação, fixando prazo para a sua 
correção;  
d) Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 
8.2. São obrigações da CONTRATADA:  
a) Fornecer os itens conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os itens 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou 
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
d) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para o fornecimento dos 
itens;  
e) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;  
f) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;  
g) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação;  
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j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 
 
9. DO PAGAMENTO  
9.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente fornecido, através de depósito 
bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota 
fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante.  
9.2. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até 
que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias. 
 
10. DA VALIDADE DO PREGÃO 
10.1. O prazo de validade da será de 30 dias, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da data de publicação do 
seu extrato no Diário Oficial. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO  
11.1. O termo de contrato será substituído por Nota de Empenho e/ou por Ordem de Fornecimento.  
11.2. O prazo para a licitante vencedora aceitar ou retirar a Nota de Empenho e /ou por Ordem de Execução é de 05 (cinco) dias, 
contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no 
art. 90º LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta 
Lei. Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito a 
contratação independentemente sendo facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO /ACOMPANHAMENTO  
12.1. A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo Gestor da Pasta.  
CONFORME ANEXO 2 - DADOS FISCAL CONTRATOS EDUCAÇÃO 
12.2. O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições:  
a) Expedir ordens de execução;  
b) Acompanhar a entrega dos itens mensurados no Termo de Referência;  
c) Fiscalizar a contratação quanto à qualidade desejada e quantidades solicitadas;  
d) Comunicar à Contratada o descumprimento das obrigações assumidas e solicitar à Administração a aplicação de penalidades 
cabíveis.  
e) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 
f) Atestar as notas fiscais relativas a prestações dos serviços para efeito de pagamentos;  
g) Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações. 
 
13. DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
13.1. Fica permitido o reajuste do valor durante a vigência da ata.  
13.2. Após o período mencionado no “caput”, será admitido o reajuste, utilizando-se como base o IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo).  
13.3. Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja incidência de fato 
imprevisível e devidamente justificado, conforme art. 25, § 7º LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. A revisão deverá incidir a partir 
da data em que for protocolado, com fundamento no item anterior, o pedido da contratada. 
 
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, a Contratada que se referem ao Arti. 
155:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal aos Art. 156, 157, 158 e 159, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 
14.3  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada 
14.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
Colômbia 08 de janeiro de 2024 
 
 
MARIA JOSÉ DA SILVA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
 

Modalidade de Ensino Etapa Quantidade 

Educação Infantil     Creche Maternal I e Maternal II 170 

Educação Infantil Pré-Escola Etapa I e Etapa II 
200 

Ensino Fundamental I Anos Iniciais: 1º, 2º e 3º ano 390 

4º, 5º ano 265 

Ensino Fundamental II Anos Finais: 6º ao 9º ano 
540 

Total  1565 

 
Educação Infantil - Composição do Material Educação Infantil: Creche-Maternal I e Maternal II 

 

Nº Descrição Quant. Tipo 

01 ALGODÃO BOLA 95GRS PC 1 

02 CADERNO DESENHO CAPA DURA 96 FOLHAS UND 1 

03 CANETINHA HIDROGRAFICA PONTA FINA 12 CORES UND 1 

04 COLA BRANCA 90GR UND 2 

05 ESTOJO ESCOLAR UND 1 

06 FORMINHA DE BRIGADEIRO Nº 04 UND 100 

07 GIZÃO DE CERA 12 CORES UND 2 

08 LÁPIS DE COR JUMBO UND 1 

09 MASSA DE MODELAR 6 CORES UND 4 

10 MONTA TUDO GRANDE 50 PEÇAS PC 1 

11 PALITO DE SORVETE PC C/100 PC 1 

12 PAPEL LUMI PC C/50 PC 1 

13 PINTURA A DEDO 6 CORES UND 2 

14 SULFITE BRANCO A4 PC C/100 PC 1 

 QUANTIDADE DE KITS  170  

 
Educação Infantil  Composição do Material Educação Infantil: Pré -Escola-Etapa I e Etapa II 

 
Nº Descrição Quant. Tipo 

01 BORRACHA BRANCA Nº 20 UND 6 

02 CADERNO BROCHURÃO CD 96 FLS UND 1 

03 CADERNO DESENHO CAPA DURA 96 FOLHAS UND 1 

04 COLA BRANCA 90GR UND 2 

05 ESTOJO ESCOLAR UND 1 

06 GIZÃO DE CERA 12 CORES UND 2 

07 GLITTER 6 CORES 3 GRS UND 1 

08 LAPIS DE COR GRANDE JUMBO 12 CORES CX 2 

09 LAPIS PRETO JUMBO UND 6 

10 MASSA DE MODELAR 6 CORES UND 4 
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11 PAPEL LUMI PC C/50 UND 1 

12 PINCEL CHATO Nº 08 UND 1 

13 PINCEL CHATO Nº 12 UND 1 

14 QUEBRA CABEÇA 30x23 10 PEÇAS UND 1 

15 SULFITE BRANCO A4 PC C/100 PC 1 

16 TESOURA ESCOLAR SEM PONTA UND 1 

17 TINTA FACIAL 6 CORES UND 1 

18 TINTA GUACHE  6 CORES 15 ML CX 2 

 QUANTIDADE DE KITS  200  

 
Ensino Fundamental Composição do Material – Ensino Fundamental – Anos Iniciais: 1º,2º e 3º ANO 

 

Nº Descrição Quant. Tipo 

01 APONTADOR COM DEPOSITO UND 2 

02 BORRACHA BRANCA Nº 20 UND 6 

03 CADERNO BROCHURÃO CD 96 FLS UND 2 

04 CADERNO DESENHO CD 96 FOLHAS UND 1 

05 COLA BRANCA 90GR UND 2 

06 ESTOJO ESCOLAR UND 1 

07 LAPIS DE COR 12 CORES GRANDE CX 1 

08 LAPIS PRETO Nº 02  UND 12 

09 LETRAS MOVEIS EVA 3CM PC C/ 93 PC 1 

10 MATERIAL DOURADO EM EVA 111 PEÇAS PC 1 

11 NUMEROS EM EVA 3CM PC C/ 60 PC 1 

12 PAPEL LUMI PC C/50 UND 1 

13 REGUA 30 CM UND 1 

14 SULFITE BRANCO A4 PC C/100 PC 1 

15 TESOURA ESCOLAR SEM PONTA UND 1 

16 TINTA GUACHE 6 CORES 15 ML CX 1 

 QUANTIDADE DE KITS  390  

 
Ensino Fundamental Composição do Material – Ensino Fundamental – Anos Iniciais: 4º, 5º ANO 

 
Nº Descrição Quant. Tipo 

01 APONTADOR COM DEPOSITO UND 2 

02 BORRACHA BRANCA Nº 20 UND 6 

03 BLOCO LOGICO EVA 48 PEÇAS UND 1 

04 CADERNO BROCHURÃO CD 96 FLS UND 4 

05 CADERNO DESENHO CD 96 FOLHAS UND 1 

06 CALCULADORA PEQUENA UND 1 

07 CANETA ESFEROGRAFICA AZUL UND 4 

08 CANETA ESFEROGRAFICA VERMELHA UND 2 

09 CANETINHA HIDROGRAFICA PONTA FINA 12 CORES UND 1 

10 COLA BRANCA 90GR UND 2 

11 ESTOJO ESCOLAR UND 1 
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12 LAPIS DE COR 12 CORES GRANDE CX 1 

13 LAPIS PRETO Nº 02  UND 12 

14 MATERIAL DOURADO EM EVA 111 PEÇAS UND 1 

15 MINIDICIONÁRIO INGLÊS/PORTUGUÊS UND 1 

16 REGUA 30 CM UND 1 

17 SULFITE BRANCO A4 PC C/100 PC 1 

18 TANGRAN 7 PEÇAS PC 1 

19 TESOURA ESCOLAR SEM PONTA UND 1 

 QUANTIDADE DE KITS 265  

 
Ensino Fundamental Composição do Material – Ensino Fundamental – Anos Finais: 6º ao 9º ANO 

 
Nº Descrição Quant. Tipo 

1 APONTADOR COM DEPOSITO UND 2 

2 BORRACHA BRANCA Nº 20 UND 4 

3 CADERNO DESENHO CAPA DURA 96 FOLHAS UND 1 

4 CADERNO UNIVERSITARIO CD 10 MATERIAS 200 FOLHAS UND 4 

5 CALCULADORA PEQUENA UND 1 

6 CANETA ESFEROGRAFICA AZUL UND 6 

7 CANETA ESFEROGRAFICA VERMELHA UND 3 

8 COLA BRANCA 90 GR UND 1 

9 COMPASSO METALICO UND 1 

10 ESQUADRO UND 1 

11 ESTOJO ESCOLAR UND 1 

12 LAPIS DE COR GRANDE 24 CORES CX 1 

13 LAPIS PRETO Nº 02  UND 6 

14 MARCA TEXTO AMARELO UND 2 

15 MARCA TEXTO LARANJA UND 1 

16 MARCA TEXTO VERDE UND 1 

17 MINIDICIONÁRIO INGLÊS/PORTUGUÊS UND 1 

18 REGUA 30 CM UND 1 

19 SULFITE BRANCO A4 PC C/100 PC 1 

20 TRANSFERIDOR UND 1 

 QUANTIDADE DE KITS 540  
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OBJETO DETALHADO 
ALGODÃO BOLA 95GRS 
Algodão em Bolas confeccionado com fibras 100% algodão. Macio e absorvente, seu formato arredondado. 

APONTADOR COM DEPÓSITO DE 5 CM  
Apontador para lápis, um furo, com depósito, corpo do apontador fabricado em material plástico rígido, cores diversas e lâmina de aço 
carbono com tratamento anti-ferrugem e precisão no fio de corte fixada com parafuso em aço, sem ondulações ou deformações, 
perfeitamente ajustada e afiada, formando conjunto com união rígida, sem folgas, a fim de não macerar ou mastigar a madeira do lápis; 
depósito fabricado em material plástico rígido, incolor; formato retangular; dimensões mínimas montado (corpo do apontador e depósito) e 
na posição em pé: Lado (A) da peça - Largura: 12mm; Lado (B) da peça - Profundidade: 22mm e Lado (C) da peça - Altura: 55mm. Com selo de 
aprovação do INMETRO. 

BLOCOS DE MONTAR BLOC NO BALDE COM 50 PEÇAS 
Blocos no balde com 50 peças. Tamanho aproximado da embalagem: A:17X:19.5CM PESO aproximado: 510G, cor: colorido; composição: 
plástico 50 Peças. 

BLOCO LOGICO EVA 48 PEÇAS  
Confeccionado em E.V.A. composto por 6 bases vazadas, 48 peças nas formas geométricas: 12 quadrados, 12 triângulos, 12 retângulos, 12 
círculos, Embalagem: Saco plástico grampeado com solapa. Produto com certificação do INMETRO. 

BORRACHA BRANCA MACIA 
Borracha branca de látex natural, para grafite escolar, nº 40, macia, flexível, sem adição de corantes ou cargas minerais, capaz de apagar 
totalmente a escrita sem borrar ou manchar o papel. Com selo de aprovação do INMETRO. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

CADERNO BROCHURA CAPA DURA 96 FOLHAS 
Caderno com capa e contracapa duras e lisas na cor vermelha, amarela ou verde, em papelão gramatura mínima 697g/m², revestidas em 
papel couchê gramatura mínima 120g/m²; 96 folhas internas em papel off-set gramatura mínima 56g/m² com 31 pautas; formato 
200x275mm, Selo FSC. 

CADERNO DESENHO CAPA DURA COM 96 FOLHAS SEM SEDA 
Caderno com Capa Dura, 96 folhas brancas e certificação FSC ®, formato: 275mm x 200mm, Capa e contracapa: Papelão (750g/m²) e 
revestimento: Papel Couché (120g/m²), Folhas Internas: Offset (70g/m²) Guarda: Offset (90g/m²). 

CADERNO ESPIRAL CAPA DURA 200 FLS – 10 MATÉRIAS 
Caderno espiral capa dura; no formato universitário 10x1; com capa em 4 cores, com 200 folhas internas pautadas de papel off-set 
gramatura 56 g/m2 com margem; formato  200mm x 275mm.  
CALCULADORA PEQUENA 
Calculadora de Bolso Pequena 8 dígitos; Dimensões: Altura 11,5 cm, Largura 6,4 cm, Profundidade 2 cm. Descrição: Raiz quadrada; 
Porcentagem; Solar.  
Alimentação: 1 pilha AAA e solar, Cor: Preto, Dimensões: 2 x 6,4 x 11,5cm.  

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL 
Caneta Esferográfica Retrátil cor AZUL; corpo em resina termoplástica; com tinta à base de óleo; formato cilíndrico ou sextavado ou ainda 
outro formato anatômico; ponta metálica em aço inox ou material similar, esfera metálica, com espessura de 1.00mm; munida de grip 
emborrachado na cor da tinta da caneta; a escrita deverá ser macia e uniforme, sem falhas e borrões. Com selo de aprovação do INMETRO. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA  
Caneta Esferográfica Retrátil cor Vermelha; corpo em resina termoplástica; com tinta à base de óleo; formato cilíndrico ou sextavado ou 
ainda outro formato anatômico; ponta metálica em aço inox ou material similar, esfera metálica, com espessura de 1.00mm; munida de grip 
emborrachado na cor da tinta da caneta; a escrita deverá ser macia e uniforme, sem falhas e borrões. Com selo de aprovação do INMETRO. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

CANETA HIDROGRÁFICA FINA 12 CORES 
Caneta hidrográfica, modelo fina, corpo fabricado em resina termoplástica, com formato cilíndrico. Tampa fabricada em resina 
termoplástica, com sistema ante asfixiante. Cada caneta deverá trazer a marca do fabricante gravada em seu corpo. Dimensões do corpo da 
caneta: comprimento mínimo: (130) mm, contando de tampa a tampa (traseira - dianteira); diâmetro mínimo: (9) mm. Barra interna/barra 
de carga: constituição uniforme, isenta de impurezas, apresentar boa pigmentação, ser macia, com alto poder de cobertura, deve apresentar 
cores vivas e densas; a tinta deve ser atóxica e lavável. Embalagem contendo 12 (doze) cores diferentes. São obrigatórias as cores: preta, 
amarela, vermelha, marrom, dois tons de azuis e dois tons de verdes. Com selo de aprovação do INMETRO. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

COLA BRANCA 110G 
Cola branca, volume mínimo de 90 gramas, líquida, lavável, com base de Acetato de Polivinila (PVA) disperso em solução aquosa. O produto 
deve ser plastificante, com alto poder de colagem, isento de cargas minerais e substâncias nocivas à saúde, atóxico e inócuo, que após a 
secagem apresente um filme transparente. Deverá ser embalado em recipiente plástico com bico aplicador. Com selo de aprovação do 
INMETRO. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 
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COMPASSO METALICO 
Compasso de metal, material atóxico, abertura 180º com grafite e estojo. 

ESQUADRO 
Esquadro com ângulo de 60°. Fabricado em poliestireno. Com espessura de 3mm. 
Esquadro 21x60 plástico cristal Dimensões e Peso 3 x 25 x 205, 25g. 

ESTOJO ESCOLAR 
Estojo duplo escolar  com jogo de realidade aumentada abordando temática de animais da fauna brasileira; ou, mapa do território nacional; 
ou, fauna brasileira; ou, folclore nacional; personalizado/impresso  através de marcador, e aplicativo disponível de forma gratuita no mínimo 
pata configuração androide para leitura do mesmo, levando o aluno a interação E desenvolvimento pedagógico através do jogo lúdico, 
confeccionado em nylon oxford com corpo principal medindo 21 centímetros de largura, por 10,5 centímetros de altura por 7 centímetros de 
profundidade na cor a escolha do cliente. Com fechamento em zíper número 08 com 25 centímetros de comprimento na cor preta e o 
respectivo cursor preto. Puxador de dedo em fita PP de 0,25 mm com 4 centímetros de comprimento acabado. Estampa em Silk Screen com 
Brasão da Prefeitura e os dizeres a serem enviados pela Secretaria Municipal de Educação. Acabamento anterior e posterior do estojo em 
vivo tubular 11 preto fosco. Todas as medidas acima poderão ter variação de 10%. estampa em silk screen com brasão da prefeitura e os 
dizeres a serem enviados pela secretaria municipal de educação. 

FORMINHA DE BRIGADEIRO Nº 04 
Embalagem com 100 forminhas, Cor: Branco, Medida das forminhas: 2,5 x 3,5 x 2,0cm (base x boca x altura), Material: papel resistente a 
gordura e pigmentos atóxicos. 

GIZ DE CERA JUMBO 12 CORES 
Giz de cera grosso; para desenho; em papel; cores mistas; tipo longo; no formato triangular; medindo 11x160mm (diam. X compr.); 
composição básica de ceras e pigmentos orgânicos; produto atóxico, antialérgico; em caixa com 12 palitos; devendo estar em conformidade 
com a norma ABNT-NBR nm300; e certificado pelo INMETRO. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

GLITTER 6 CORES 3 GRS 
Glitter em poliéster atóxico kit com 6 cores. 

LÁPIS DE COR 12 CORES 
Lápis de cor de alta qualidade; uso escolar; formato sextavado; apontado; seguro para uso infantil; cores vivas e vibrantes; composição: 
pigmentos, aglutinantes, carga inerte, ceras e madeira. O corpo do lápis deverá ser fabricado em madeira, apresentando colagem perfeita e 
rígida fixação da mina, de maneira a não permitir seu descolamento ou quebra durante o apontamento. O corpo de madeira do lápis deverá 
ser recoberto com tinta atóxica na mesma cor da mina, devendo manter a fidelidade entre as cores. Deve permitir fácil apontamento 
devendo formar cavaco contínuo e uniforme. A mina interna deverá possuir constituição uniforme, isenta de impurezas, apresentar boa 
pigmentação, boa resistência, ser macia, com alto poder de cobertura, deslizar facilmente pelo papel e ser atóxica. Embalagem contendo 12 
(Doze) lápis em cores diferentes. São obrigatórias as cores: preta, amarela, vermelha, marrom, dois tons de azuis e dois tons de verdes. 
Dimensões mínimas de cada lápis: comprimento mínimo: (170) mm; diâmetro mínimo: (7,0) mm e máximo (7,8) mm (medição sobre a 
aresta); diâmetro mínimo da mina: (3,3) mm. Cada lápis deve possuir inscrição legível e indelével em seu corpo, contendo nome ou marca do 
fabricante. Com selo de aprovação do INMETRO. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL.  
Deverá ser da marca Faber Castell, ou equivalente, comprovada por meio de laudo técnico emitido por laboratório credenciado. 
Observações: A marca mencionada é apenas uma referência, sendo aceitas outras marcas desde que atendam às especificações técnicas 
exigidas." 

LÁPIS DE COR 24 CORES 
Lápis de cor de alta qualidade; uso escolar; formato sextavado; apontado; seguro para uso infantil; cores vivas e vibrantes; composição: 
pigmentos, aglutinantes, carga inerte, ceras e madeira. O corpo do lápis deverá ser fabricado em madeira, apresentando colagem perfeita e 
rígida fixação da mina, de maneira a não permitir seu descolamento ou quebra durante o apontamento. O corpo de madeira do lápis deverá 
ser recoberto com tinta atóxica na mesma cor da mina, devendo manter a fidelidade entre as cores. Deve permitir fácil apontamento 
devendo formar cavaco contínuo e uniforme. A mina interna deverá possuir constituição uniforme, isenta de impurezas, apresentar boa 
pigmentação, boa resistência, ser macia, com alto poder de cobertura, deslizar facilmente pelo papel e ser atóxica. Embalagem contendo 12 
(Doze) lápis em cores diferentes. São obrigatórias as cores: preta, amarela, vermelha, marrom, dois tons de azuis e dois tons de verdes. 
Dimensões mínimas de cada lápis: comprimento mínimo: (170) mm; diâmetro mínimo: (7,0) mm e máximo (7,8) mm (medição sobre a 
aresta); diâmetro mínimo da mina: (3,3) mm. Cada lápis deve possuir inscrição legível e indelével em seu corpo, contendo nome ou marca do 
fabricante. Com selo de aprovação do INMETRO. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 
Deverá ser da marca Faber Castell, ou equivalente, comprovada por meio de laudo técnico emitido por laboratório credenciado. 
Observações: A marca mencionada é apenas uma referência, sendo aceitas outras marcas desde que atendam às especificações técnicas 
exigidas." 
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LÁPIS DE COR JUMBO 12 CORES COM APONTADOR  
Formato triangular, cores vivas, dimensões mínimas: 157 mm de comprimento. Mina grossa centralizada de no mínimo 5mm de Diâmetro. 
Não aquarelável, próprio para colorir. Desenha macio, não esfarela, resistente a quebras, desliza facilmente sobre o papel. Fidelidade entre 
cor do verniz e a cor da mina, fácil de apontar, produzido com madeira 100% reflorestada. Resistência a quebras. Produto não perecível e 
atóxico. Embalagem contendo 12 lápis. Tabela de cores impresso na embalagem ou visor que permita a rápida visualização. PRODUTO DE 1ª 
LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL.  
Deverá ser da marca Faber Castell, ou equivalente, comprovada por meio de laudo técnico emitido por laboratório credenciado. 
Observações: A marca mencionada é apenas uma referência, sendo aceitas outras marcas desde que atendam às especificações técnicas 
exigidas." 

LAPIS PRETO JUMBO 
Lápis preto Jumbo em madeira grafite HB, formato triangular, 17 cm. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL.  
Deverá ser da marca Faber Castell, ou equivalente, comprovada por meio de laudo técnico emitido por laboratório credenciado. 
Observações: A marca mencionada é apenas uma referência, sendo aceitas outras marcas desde que atendam às especificações técnicas 
exigidas." 

LÁPIS PRETO SEXTAVADO Nº 02 
Lápis grafite, nº 02, graduação HB; de alta qualidade; uso escolar; formato sextavado; apontado; seguro para uso infantil. O corpo do lápis 
deverá ser fabricado em madeira reflorestada, apresentando colagem perfeita e rígida fixação da mina grafite, de maneira a não permitir seu 
descolamento ou quebra durante o apontamento. O corpo de madeira do lápis deverá ser recoberto com tinta preta atóxica. Deve permitir 
fácil apontamento devendo formar cavaco contínuo e uniforme. A mina grafite deverá ser de excelente qualidade com constituição 
uniforme, isenta de impurezas, boa resistência, de escrita macia, traço escuro, com excelente apagabilidade, deslizar facilmente pelo papel e 
ser atóxica. A mina deve possuir graduação HB. Dimensões mínimas de cada lápis: comprimento mínimo: (170) mm; diâmetro mínimo: 
(7,0)mm e máximo (7,8)mm (medição sobre a aresta); diâmetro mínimo da mina: (2,0)mm. Cada lápis deve possuir inscrição legível e 
indelével em seu corpo, contendo nome ou marca do fabricante e a identificação da dureza do grafite. Com selo de aprovação do INMETRO. 
Selo do FSC estampado na embalagem. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL.  
Deverá ser da marca Faber Castell, ou equivalente, comprovada por meio de laudo técnico emitido por laboratório credenciado. 
Observações: A marca mencionada é apenas uma referência, sendo aceitas outras marcas desde que atendam às especificações técnicas 
exigidas." 

LETRAS MOVEIS EVA 3CM PC C/ 93 
Eva Didático Magnético Abc+vogais com 93 Peças O pote EVA Didático ABC + Vogais Magnético, facilita o aprendizado brincando 
emborrachado, atóxico, inodoro, lavável e macio. Acompanha pote em PVC resistente e durável. Ideal para armazenar as peças de EVA 
didáticas após o uso. Total de peças: 93. 

MARCA TEXTO AMARELO 
Caneta grifa texto na cor amarela, espessura do traço de 3 a 5mm, fluorescente, corpo, tampa e fundo em polietileno. Composição: resinas 
termoplásticas, tinta a base de água, ponta sintética, estampado no corpo a marca do produto. Composição: resinas termoplásticas, tinta à 
base de água, ponta sintética, estampado no corpo a marca do produto. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

MARCA TEXTO LARANJA 
Caneta grifa texto na cor laranja, espessura do traço de 3 a 5mm, fluorescente, corpo, tampa e fundo em polietileno. Composição: resinas 
termoplásticas, tinta a base de água, ponta sintética, estampado no corpo a marca do produto. Composição: resinas termoplásticas, tinta à 
base de água, ponta sintética, estampado no corpo a marca do produto. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

MARCA TEXTO VERDE 
Caneta grifa texto na cor verde, espessura do traço de 3 a 5mm, fluorescente, corpo, tampa e fundo em polietileno. Composição: resinas 
termoplásticas, tinta a base de água, ponta sintética, estampado no corpo a marca do produto. Composição: resinas termoplásticas, tinta à 
base de água, ponta sintética, estampado no corpo a marca do produto. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

MASSA PARA MODELAR 6 CORES  
Massa de modelar em bastão. O produto deve ter apresentação sólida, homogênea, que não esfarele, ser macia, maleável, atóxica, anti-
aderente, que não endureça, reutilizável, que não mancha as mãos e seguro para uso infantil. Embalagem contendo 6 (seis) bastões em 
cores vivas e diferentes. Peso líquido do produto: mínimo de 90g. São obrigatórias as cores: preta, branca, amarela, vermelha, azul e verde. 
Composição: ceras, pigmentos e carga, sem glúten, não podendo conter amido em sua composição. Com selo de aprovação do INMETRO. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

MATERIAL DOURADO EM EVA 111 PEÇAS 
Material Dourado em EVA. Cálculos através de blocos macios e resistentes. O material dourado trás essa oportunidade com muito conforto e 
diversão. Produto com alta durabilidade, Contém: 3 Placas, 1 Placa (da centena), 1 Placa com 10 Palitos (da dezena), 1 Placa com 100 
cubinhos (da unidade), Material Dourado em EVA colorido. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

MINIDICIONÁRIO INGLES  
Moderno e prático com mais de 30.000 verbetes separados silabicamente, o Minidicionário Português – Inglês – português. ISBN: 978-85-
376-0033-7. 
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NUMEROS EM EVA 3CM PC C/ 60 
Peças coloridas, macias, atóxicas, inodoras, resistentes e de fácil manuseio, Material: EVA • Quantidade de peças: 60 • Idade Recomendada: 
A partir de 03 ; Largura: 15 cm. Altura: 19 cm. Profundidade: 6 cm. • Peso: 30 g. Contêm todos os números de 0 a 9 Total de peças: 60. 

PALITO DE SORVETE PC C/100 
1 Pacote com 100 palitos,  Palito com ponta redonda, Medidas aproximadas: 10,5 cm x 1 cm. 

PAPEL LUMI PC C/50 
Papel creative lumi paper, 5 cores ( roxo, laranja, verde, amarelo, pink); pacote com 50 folhas a 4, gramatura 75/gm. 

PAPEL SULFITE BRANCO A4 180 GRS PCT C 100 FOLHAS  
Papel sulfite branco A4; gramatura 180 grs, formato A4; medindo 210mm x 297 mm, alvura mínima de 90%, conforme norma ISO, opacidade 
mínima de 87%; umidade entre 3,5% , conforme norma tappi, corte rotativo; ph alcalino; embalagem plástica ou revestida em BOPP, com 
certificação FSC ou CEFLOR, CM SELO E CÓDIGO DE LICENÇA  IMPRESSOS NA EMBALAGEM. 

PINCEL CHATO Nº 08 
Pincel chato, cabo longo, nº 08. Composição: cerda cor branca. Virola de alumínio. 

PINCEL CHATO Nº 12 
Pincel chato, cabo longo, nº 12. Composição: cerda cor branca. Virola de alumínio. 

PINTURA A DEDO 6 CORES 
Pintura a dedo 6 cores, pincel ou esponja, sobre papel, papel cartão ou cartolina. Não é tóxica e suas cores são miscíveis entre si. Contém: 6 
potes de 30ml (amarelo; branco; azul; vermelho; verde; preto). Não tóxica, solúvel em água, Tinta composta de resina, água, pigmentos, 
carga e conservantes. Certificado do INMETRO. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

QUEBRA CABEÇA - 10 PEÇAS 
Confeccionado em M.D.F. composto por 10 peças, pintadas e serigrafadas em policromia ultravioleta atóxica. Medidas do quebra-cabeça 
montado: 30 x 23 cm. 1 Base de M.D.F. com fundo em baixo relevo (para montar o quebra-cabeça), medindo 33,5 x 26,5 cm. Embalagem: 
Película de P.V.C. encolhível. 

RÉGUA 30CM 
Régua de plástico rígido graduação 30 cm, unidade de medida precisa em centímetros e milímetros; fabricada em poliestireno ou 
polipropileno, cor: cristal; dimensões mínimas: (300) mm de comprimento, (30) mm de largura e (3,0) mm de espessura, a régua poderá ser 
chanfrada na borda graduada, onde a espessura mínima deverá ser de 1,0mm. As demarcações devem ser claras e precisas não podendo 
apresentar falhas, manchas ou serem facilmente removidas. As extremidades e bordas devem estar livres de rebarbas. A borda graduada 
deve-se apresentar perfeitamente retilínea. Com selo  de aprovação do INMETRO. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

TANGRAN 7 PEÇAS 
Composto por tabuleiro MDF 15x15 cm e 7 peças coloridas para encaixar no tabuleiro (2 triângulos grandes, 2 pequenos, 01 médio, 01 
quadrado, 01 paralelogramo). 

TESOURA PONTA REDONDA 
Tesoura escolar; medindo no mínimo 100mm, máximo 132mm; lâmina de corte fabricada em aço inoxidável, pontas arredondadas; cabo 
produzido em polipropileno, com olhais em formato anatômico, segura para uso infantil. A tesoura deve possuir corte limpo e eficiente, 
devendo vir afiada de fábrica. As lâminas devem ser fixadas por meio de parafuso metálico ou outro sistema de fixação que assegure perfeito 
ajuste entre as lâminas, sem folgas e sem prejuízo de sua função. A marca do fabricante deverá estar gravada no corpo do produto. Com selo 
de aprovação do INMETRO. PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

TINTA FACIAL 6 CORES 
Tinta Facial Cremosa 6 Cores 24g, contém 06 potes de Blush Cremoso, sendo: 1 pote de 4 g na cor Vermelha, 1 porte de 4 g na cor Amarela, 1 
pote de 4 g na cor Azul, 1 pote de 4 g na cor Branca, 1 pote de 4 g na cor Preta, 1 pote de 4 g na cor Verde. Registro na Anvisa. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

TINTA GUACHE  6 CORES 15 ML 
Tinta guache não toxica solúvel com agua para pintura em papeis diversos embalagens com 06 frascos de 15ml cada cor sortida. Composição; 
resina agua pigmentos carga e conservante tipo benzotianol. 
PRODUTO DE 1ª LINHA, RECONHECIDO NO MERCADO NACIONAL. 

TRANSFERIDOR 
fabricado em poliestireno, o transferidor 360° possui 03mm de espessura. 

 
 
 
 

_________________________________ 

MARIA JOSÉ DA SILVA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº ............ - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ............. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os alunos matriculados na rede 
pública de ensino da Prefeitura Municipal de Colômbia, no ano letivo de 2024, em conformidade com o Termo de 
Referência, Especificações de Quantitativos e Planilha Orçamentaria. 
 
Razão Social: 
Endereço Completo:  
CNPJ: 
Telefone: 
e-mail: 
 
DECLARAÇÃO 
(APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA DE PREÇOS)  
DECLARO QUE ESTOU CIENTE E DE ACORDO COM TODAS AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES CONTIDAS NO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO E EM SEUS ANEXOS.  
 
1) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta dias), a contar da data de abertura do certame.  
 
2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de contratação, caso não estejam de acordo 
às especificações e padrões exigidos. 
 
3) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de lances, estão incluídos todos 
os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessário são 
cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.  
 
4) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:  
Banco:________________ 
Agência:_______________  
Conta Corrente:_________  
 
Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta informada. 
 
(colocar data e assinatura do representante legal)  
 
Obs.: A Proposta Comercial deverá conter razão social do licitante, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail 
válido do próprio participante. 
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ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024 
 
Por este instrumento, a empresa _____________________________, sediada 
em_________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° __________________, outorga poderes 
a______________, portador do documento de identidade n° _____________________, inscrito no CPF/MF sob o 
n°___________________________, para representá-la no Pregão Eletrônico nº ____/2024 do Município de Colômbia, 
podendo o mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, notadamente: formular ofertas; assinar os documentos 
da licitação; negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los. 
 
Data - ______/_________/__________ 
 
 
 
 ______________________________________________  
 
(assinatura, nome e CPF do mandante) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES UNIFICADA 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024 
 

Prezado (as) Senhores (as): 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................, com sede na 
............................................, por meio de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299, do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa (ME),empresa 
de pequeno porte (EPP), microempreendedor individual (MEI) ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação 
no presente Pregão Eletrônico, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;  
 
(   ) Declaramos estar cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
 
(   ) Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras;  
 
(   ) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93, da Lei nº 8.213/91;  
 
(   ) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não empregamos 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, em cumprimento ao que 
determina o inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133/2021;  
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos Processos Licitatórios/de Contratação 
Direta, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.(a) 
............................................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG sob nº ..............................................…, 
inscrito (a) no CPF sob nº........................................................, cuja função/cargo é...............................................… (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato; 
 
(   ) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal.  
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, concordamos que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail:  
Telefone: ( )  
 
(   ) Caso altere o citado e-mail ou telefone, comprometemo-nos a protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de sermos considerados como intimados pelos meios anteriormente fornecidos. 
 
(   ) Nomeamos e constituímos o (a) senhor (a)........................................., portador (a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o (a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão 
Eletrônico nº ______ e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, 
seus Anexos e no Contrato. 
 
____________, ______ de _____________ de 2024. 
 
___________________________________________________________ 
(nome e CPF, completo do representante da empresa e assinatura). 
 (nome e CNPJ, completo da empresa e assinatura). 
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ANEXO II MINUTA CONTRATUAL 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024 

 
O Município de Colômbia, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, 
de ..... de ..................... de 20..., . doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Pregão Eletrônica a nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para 
os alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Colômbia, no ano letivo de 2024, em 
conformidade com o Termo de Referência, Especificações de Quantitativos e Planilha Orçamentaria. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNIT (R$) 

MARCA/MODELO VALOR 
TOTAL (R$) 

       

VALOR TOTAL  

 
Parágrafo Único: Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
I – O Termo de Referência;  
II – A Proposta da Contratada;  
III – Eventuais anexos e documentos presentes no Processo Licitatório nº ______/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA INDICAÇÃO DE GESTOR (ES) E FISCAL (IS): De acordo com os requisitos exigidos no 
Decreto Municipal n. 2.236, de 14 de fevereiro de 2024, indica-se como GESTOR DE CONTRATO: o Sr. 
________________________, portador da cédula de identidade, RG nº _________, inscrito no CPF sob n° _________; 
como FISCAL DE CONTRATO: o Sr._________________, portador da cédula de identidade, RG nº ________, inscrito 
no CPF sob n° __________. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência da contratação será de 
até12(doze) meses, tendo início em __ de _____ de 2024 e com término em __ de _____ de 2024, sendo contudo 
prorrogável por igual período, por conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos 105 e 111, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Primeiro: A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração Pública, permitida a negociação com a 
Contratada.  
I – Em caso de prorrogação, deverá ser analisado se a Contratada mantém todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação, de acordo com o Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; Parágrafo 
Segundo: A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, conforme inciso 
II, da cláusula vigésima, do presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
I – O valor total da presente contratação é de R$ xxxxxxx (valor por extenso);  
II – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;  
III – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos;  
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária para 
crédito em banco, agência e conta-corrente, a serem indicados pela Contratada. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega, com o recebimento da nota fiscal/fatura na 
Prefeitura Municipal;  
II – Na emissão das notas fiscais para fins de pagamento a Contratada deverá observar: 
a) As regras de retenção do Imposto de Rendas dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, e alterações posteriores,  sob pena de não aceitação 
por parte da Contratante.  
III – Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal/fatura, quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 
do contrato, por meio de Termo de Recebimento ou Recibo; 
 IV – Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante;  
V – No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento, até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice oficial INPC/IBGE para 
atualização monetária, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
Parágrafo Primeiro: A Contratada deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº14.133/2021. 
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula, fica condicionado à apresentação da nota fiscal/fatura, 
que deverá, obrigatoriamente, vir acompanhada da comprovação de regularidade fiscal da Contratada, verificada por meio 
dos documentos elencados no art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Terceiro: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da Contratada, o prazo para 
pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação.  
Parágrafo Quarto: Constatando-se quaisquer irregularidades por parte da Contratada, será providenciada sua notificação 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
Parágrafo Quinto: Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
Parágrafo Sexto: Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 
Parágrafo Sétimo: Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.  
 
CLÁUSULA SETIMA – DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL/FATURA/RECIBO: A CONTRATADA, quando da emissão de 
notas fiscais/faturas/recibo, deverá fazer constar o Pregão Eletrônico nº _____/2024 e o Contrato nº ____/2024.  
Parágrafo Único: As notas fiscais/faturas ou os recibos deverão ser emitidos em nome do MUNICÍPIO DE COLOMBIA, 
inscrito no CNPJ nº 52.381.720/0001-48, com as informações contidas na Nota de Empenho. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
I – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com o presente contrato correrão por contadas 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
FICHAS----------------------------------------------------------------------- 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAIS: O regime de execução 
contratual, os modelos de gestão, de fiscalização e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo ao Pregão Eletrônico nº 
______/2024.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: Não haverá exigência de garantia contratual de 
execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
I. Prazo de entrega dos kits: Deverão ser entregues, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão da 
autorização de entrega, emitida pela Secretaria de Educação em remessa única. 
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II. Os materiais deverão ser entregues diretamente nas Unidades Educacionais, os quais os endereços e quantidades 
serão informados posteriormente na Autorização de Entrega. Ressaltamos que a empresa deverá considerar em sua 
proposta a entrega em locais diferentes, considerando todas as unidades Educacionais.  
III. Garantia, manutenção e assistência técnica  
a) O prazo de garantia contratual dos itens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 180 (cento oitenta) dias, 
contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
 IV. Os Itens/kits serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, acompanhado de a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
V. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 horas, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
VI. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.  
VII. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 VIII. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
IX. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
X. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
I – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, consistem na verificação da conformidade da entrega 
realizada, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 
do Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei Federal nº14.133/2021;  
II – A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência; 
III – O fiscal do contrato anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º, do artigo 
117, da Lei Federal nº 14.133/2021;  
IV – A conformidade do material a ser entregue, deverá ser verificada junto ao documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada deste, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas;  
V – A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes para solucionar demandas oriundas da 
execução do contrato, nos termos do art. 118, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
VI – O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, ensejará 
a aplicação de sanções administrativas previstas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
VII – Ficam designados para as funções de gestor, fiscal e fiscal substituto, nos termos dos artigos 7º e 117, Lei Federal 
nº 14.133/2021, os servidores indicados na cláusula terceira do presente contrato;  
VIII – A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Contratante 
ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Além das obrigações exigidas em Lei, o 
CONTRATANTE deverá: 
I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e demais 
documentos anexos;  
II – Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no presente contrato; 
III – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações 
estabelecidas no presente contrato, no Termo de Referência, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
IV – Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades, vícios, defeitos e incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partes, às suas 
expensas; 
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V – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada, por meio de 
servidor especialmente designado;  
VI – Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
VII – Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidas no presente contrato;  
VIII – Aplicar à Contratada as sanções previstas em Lei e no presente contrato; 
IX – Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste; 
X – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, feitos pela Contratada, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do protocolo do requerimento, conforme o art. 92, inciso XI, da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
a) O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente motivado pela 
autoridade competente. 
 XI – Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
Parágrafo Único: O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiro sem 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Além das obrigações exigidas em Lei, a 
CONTRATADA deverá:  
I – Cumprir todas as obrigações constantes do presente contrato e demais documentos anexos, assumindo como 
exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
II – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
III – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);  
IV – Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
V – Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do contrato, ou autoridade superior, conforme 
determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
VI – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado no Termo 
de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;  
VII – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; VIII – Não contratar, durante a vigência do 
contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
IX – Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
X – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato;  
XI – Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou incidente 
que obste à execução do objeto contratual; 
XII – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
XIII – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação/qualificação na licitação/contratação;  
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XIV – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
XV – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme artigo 116, § único da Lei Federal 
nº14.133/2021;  
XVI – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
XVII – Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021;  
a) Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a Contratada deverá apresentar requerimento 
formal à Administração, acompanhado de documentação comprobatória dos fatos alegados, ensejadores do eventual 
desequilíbrio;  
b) O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação;  
XVIII – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante;  
XIX – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e/ou utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
XX – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força de execução deste contrato;  
XXI – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de segurança e disciplina; 
XXII – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;  
XXIII – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;  
XXIV – Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato;  
XXV – Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula sétima do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
I – Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame/execução do contrato;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo, previsto no artigo 5º, da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013; 
II – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as seguintes sanções:  
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (artigo 156, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021);  
b) Impedimento de licitar e contratar, por prazo não superior a 03 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do inciso acima descrito, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (artigo 156, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos, e máximo de 06(seis) anos, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do inciso acima descrito, bem como nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021);  
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d) Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias;  
1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Administração promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o artigo 137 da Lei Federal nº14.133/2021);  
2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% 
(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
III – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante (artigo 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
IV – Antes da aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 
data de sua intimação (artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021);  
V – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada (quando houver) 
ou será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021);  
VI – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
VIII – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158, da Lei nº14.133/2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  
IX – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para ao Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle;  
Parágrafo Primeiro: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração, ora Contratante, a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/21. 
Parágrafo Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
Parágrafo Terceiro: A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para  provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão  estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
Parágrafo Quarto: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 
Parágrafo Quinto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
são passíveis de reabilitação, desde que atendidos os requisitos constantes no art. 163, da Lei Federal nº14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: O CONTRATANTE poderá fazer uso 
das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
I – O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 
as obrigações de ambas as partes contraentes; 
 II – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
III – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual.  
IV – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos nos artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa;  
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;  
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b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato;  
c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva; 
V – A extinção do presente termo de contrato poderá ocorrer:  
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) De forma consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou comitê de resolução de disputas, desde 
que haja interesse da Administração;  
c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial;  
VI – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas; 
Parágrafo Primeiro: A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE, sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras 
penalidades.  
Parágrafo Segundo: Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE, advindo da extinção contratual por culpa da 
CONTRATADA, exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de 
indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.  
Parágrafo Terceiro: A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual, deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à 
corrupção, previstas na legislação brasileira, dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei 
nº 12.846/2013 e seus regulamentos; e para a execução deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores 
ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente 
contrato é oriundo do Processo Administrativo nº ______/2024 – Pregão Eletrônico nº _______/2024, bem como vincula-
se à proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA CESSÃO/TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO: A CONTRATADA não poderá 
ceder a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e as obrigações oriundas deste contrato, sem prévio e expresso 
consentimento do CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às sanções 
previstas neste contrato.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS:  
Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 
tributária, incidentes sobre os serviços/execução do objeto deste Contrato.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre 
as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: A abstenção por parte do MUNICÍPIO, ora CONTRATANTE, da utilização de quais quer 
direitos ou faculdades que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei, não importará em renúncia destes mesmos 
direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: 
 I – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021 e serão 
analisadas por meio de processo administrativo próprio;  
a) Em caso de aprovação, o processo administrativo resultará na emissão de Anexo/Termo Aditivo, o qual integrará o 
presente instrumento contratual para todos os fins e efeitos de direito, bem como será divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial/jornal de circulação local ou regional; 
 

http://www.colombia.sp.gov.br/
mailto:licitacao@colombia.sp.gov.br


FONE: (17) 3335-8500 | LICITAÇÕES (17) 3335-8517 RUA ANTÔNIO PRADO, 1161 - CENTRO 

WWW.COLOMBIA.SP.GOV.BR / licitacao@colombia.sp.gov.br 

 

 

 
 
 
II – Os serviços não ajustados no presente contrato, que porventura venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE, serão 
analisados individualmente, nos moldes expostos no inciso I, “a” desta cláusula, bem como nos termos e condições das 
cláusulas obrigatórias constantes do presente instrumento e respeitados os limites da Lei nº 14.133/21; 
a) A CONTRATADA é obrigada aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;  
b) As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do 
presente contrato, no Diário Oficial do Município de Colômbia/SP e/ou em jornal de circulação local ou regional, bem como 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia à ampla publicidade, conforme artigo94, inciso 
II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 2.236/2024. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DO FORO: É eleito o Foro da Comarca de Barretos, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento com as testemunhas presentes 
ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais 
 
E por estarem de pleno acordo, assinam a presente Ata de Registro de Preços na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 
Colombia xx de xxxxxxxxxx de 2024.  
 
CONTRATANTE:  
 
CONTRATADA: 
 
GESTOR:  
 
FISCAL:  
 
TESTEMUNHAS:  
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
Contratos ou Atos Jurídicos Análogos  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colombia/SP.  
CONTRATADA: CONTRATO Nº (DE ORIGEM) : 224010023  
OBJETO:  
Advogado(s): (*)  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos 
a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando -se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo -nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber.  

Colombia SP, ...................................... 2024.  
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo: 
CPF:  
Assinatura: 
 
Pela contratada: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura: 
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E ORDENADOR DE DESPESAS DA 
CONTRATANTE: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura: 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.  
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